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ADVOGADOS : JONAS MARZAGAO - SP114931

JOAB FRANCISCO FERREIRA DAMIÃO - SP398497
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REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO 
TRICHERIE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA MAJORADA PELO 
EXERCÍCIO DE COMANDO. LAVAGEM DE CAPITAIS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA E 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. ATUAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. NECESSIDADE DE INTERRUPÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE OFÍCIO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO AGRAVADA QUE DEVE SER 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, 
interposto dentro do quinquídio legal, em respeito ao princípio da 
fungibilidade, da instrumentalidade das formas e da efetividade do 
processo.

2. O STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando 
a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de 
forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios 
da presunção da inocência e a e xcepcionalidade da prisão antecipada, a 
custódia cautelar somente deve persistir em casos em que não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 
do CPP.

No caso, a prisão processual está devidamente fundamentada 
na garantia da ordem pública, a partir do modus operandi do delito e da 
periculosidade do agente (ante a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa), não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação. Destacado pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta: o acusado, conforme conteúdo do inquérito policial, 
de relatórios e comunicações de serviço acostados aos autos, teria, em 
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tese, envolvimento com organização criminosa estruturada, com divisão 
de tarefas e hierarquia entre os membros, com atuação interestadual, 
dedicada à prática do delito conhecido como “golpe do motoboy”, o qual, 
através de meio fraudulento, causava prejuízo financeiro através da 
prática do crime de estelionato em vítimas portadoras de contas na Caixa 
Econômica Federal. Sublinhou-se, ainda, que mesmo após a prisão de 
um dos integrantes da organização criminosa, continuou a atuar pelo 
menos até o ano de 2023, tendo o ora paciente sido alvo de recentes 
investigações pela Polícia Civil, ocorridas em 29 de novembro de 2023.

3. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
residência fixa e atividade lícita, não impede a decretação da prisão 
preventiva, quando devidamente fundamentada, assim como inaplicável 
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da 
ordem pública.

4. Consoante orientação jurisprudencial desta Corte, "A regra 
da contemporaneidade comporta mitigação quando, ainda que mantido 
período de aparente conformidade com o Direito, a natureza do delito 
indicar a alta possibilidade de recidiva ou "ante indícios de que ainda 
persistem atos de desdobramento da cadeia delitiva inicial (ou repetição 
de atos habituais)", como no caso de pertencimento a organização 
criminosa" (HC n. 496.533/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 18/6/2019).

5. A tese relativa à revisão de ofício, da necessidade da prisão 
cautelar, a cada 90 dias, conforme previsão do art. 316, parágrafo único, 
do Código de Processo Penal – CPP, não foi debatida pelo Tribunal de 
origem, de sorte que, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça o seu 
julgamento sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Ademais,  não se trata de prazo peremptório, de modo que 
eventual atraso na reanálise da necessidade da custódia não induz ao 
reconhecimento automático de ilegalidade da prisão que justifique a 
liberdade do réu.

6. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, 
interposto dentro do quinquídio legal, em respeito ao princípio da 
fungibilidade, da instrumentalidade das formas e da efetividade do 
processo.

2. O STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando 
a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de 
forma fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal – CPP. Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios 
da presunção da inocência e a e xcepcionalidade da prisão antecipada, a 
custódia cautelar somente deve persistir em casos em que não for 
possível a aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o art. 319 
do CPP.

No caso, a prisão processual está devidamente fundamentada 
na garantia da ordem pública, a partir do modus operandi do delito e da 
periculosidade do agente (ante a necessidade de se interromper ou 
diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa), não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação. Destacado pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta: o acusado, conforme conteúdo do inquérito policial, 
de relatórios e comunicações de serviço acostados aos autos, teria, em 
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tese, envolvimento com organização criminosa estruturada, com divisão 
de tarefas e hierarquia entre os membros, com atuação interestadual, 
dedicada à prática do delito conhecido como “golpe do motoboy”, o qual, 
através de meio fraudulento, causava prejuízo financeiro através da 
prática do crime de estelionato em vítimas portadoras de contas na Caixa 
Econômica Federal. Sublinhou-se, ainda, que mesmo após a prisão de 
um dos integrantes da organização criminosa, continuou a atuar pelo 
menos até o ano de 2023, tendo o ora paciente sido alvo de recentes 
investigações pela Polícia Civil, ocorridas em 29 de novembro de 2023.

3. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
residência fixa e atividade lícita, não impede a decretação da prisão 
preventiva, quando devidamente fundamentada, assim como inaplicável 
medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da 
ordem pública.

4. Consoante orientação jurisprudencial desta Corte, "A regra 
da contemporaneidade comporta mitigação quando, ainda que mantido 
período de aparente conformidade com o Direito, a natureza do delito 
indicar a alta possibilidade de recidiva ou "ante indícios de que ainda 
persistem atos de desdobramento da cadeia delitiva inicial (ou repetição 
de atos habituais)", como no caso de pertencimento a organização 
criminosa" (HC n. 496.533/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe 18/6/2019).

5. A tese relativa à revisão de ofício, da necessidade da prisão 
cautelar, a cada 90 dias, conforme previsão do art. 316, parágrafo único, 
do Código de Processo Penal – CPP, não foi debatida pelo Tribunal de 
origem, de sorte que, não cabe a este Superior Tribunal de Justiça o seu 
julgamento sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

Ademais,  não se trata de prazo peremptório, de modo que 
eventual atraso na reanálise da necessidade da custódia não induz ao 
reconhecimento automático de ilegalidade da prisão que justifique a 
liberdade do réu.

6. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração formulado em favor de BRUNO 

FORTUNATO DOS SANTOS visando à reconsideração da decisão de fls. 170/179, que 

não conheceu do habeas corpus.

O requerente reitera os termos da inicial alegando, em síntese, que não 

há contemporaneidade dos fatos que justificaram a imposição da medida extrema, 

supostamente datados do ano de 2021. Afirma a ilegalidade da prisão em razão da 

ausência de fundamentação suficiente.

Alega, ainda, que o paciente está preso preventivamente desde 19/04/2024, ou 

seja, já tem mais de 90 dias, e até o momento o Juízo não se manifestou sobre a 

necessidade da manutenção da referida prisão, o que viola o artigo 316, parágrafo 

único, do CPP, e como consequência a prisão se torna ilegal.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão impugnada para que seja colocado 
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em liberdade.

É o relatório.

VOTO

Preliminarmente, em respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade 

das formas e da efetividade do processo, recebo o presente pedido de reconsideração 

como agravo regimental, tendo em vista ter sido interposto dentro do quinquídio legal. 

No mérito, não há como dar provimento ao agravo regimental.

No caso, a prisão processual está devidamente fundamentada na garantia da 

ordem pública, a partir do modus operandi do delito e da periculosidade do agente 

(ante a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de 

organização criminosa), não havendo falar, portanto, em existência de evidente 

flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação. Destacado pelas instâncias 

ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da 

conduta: o acusado, conforme conteúdo do inquérito policial, de relatórios e 

comunicações de serviço acostados aos autos, tem, em tese, envolvimento com 

organização criminosa estruturada, com divisão de tarefas e hierarquia entre os 

membros, com atuação interestadual, dedicada à prática do delito conhecido como 

“golpe do motoboy”, o qual, através de meio fraudulento, causava prejuízo financeiro 

através da prática do crime de estelionato em vítimas portadoras de contas na Caixa 

Econômica Federal. Sublinhou-se, ainda, que mesmo após a prisão de um dos 

integrantes da organização criminosa, continuou a atuar pelo menos até o ano de 2023, 

tendo o ora paciente sido alvo de recentes investigações pela Polícia Civil, ocorridas 

em 29 de novembro de 2023.

Acresça-se, outrossim, que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

residência fixa e atividade lícita, não impede a decretação da prisão preventiva, quando 

devidamente fundamenta, assim como inaplicável medida cautelar alternativa quando 

as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes 

para manutenção da ordem pública.

De mais a mais, conforme outrora afirmado, "A regra da contemporaneidade 

comporta mitigação quando, ainda que mantido período de aparente conformidade com 

o Direito, a natureza do delito indicar a alta possibilidade de recidiva ou "ante indícios 

de que ainda persistem atos de desdobramento da cadeia delitiva inicial (ou repetição 

de atos habituais)", como no caso de pertencimento a organização criminosa" (HC n. 

496.533/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 18/6/2019).
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Alfim, a tese relativa à revisão de ofício, da necessidade da prisão cautelar, a 

cada 90 dias, conforme previsão do art. 316, parágrafo único, do Código de Processo 

Penal – CPP, não foi debatida pelo Tribunal de origem, de sorte que, não cabe a este 

Superior Tribunal de Justiça o seu julgamento sob pena de incorrer em indevida 

supressão de instância. 

Ademais,  não se trata de prazo peremptório, de modo que eventual atraso na 

reanálise da necessidade da custódia não induz ao reconhecimento automático de 

ilegalidade da prisão que justifique a liberdade do réu.

Exemplificativamente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NEGATIVA DE 
AUTORIA, CONTEMPORANEIDADE E NÃO 
RENOVAÇÃO DA PRISÃO EM 90 DIAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REITERAÇÃO E INTEGRAR 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXCESSO DE PRAZO DA 
PRISÃO. REGULAR ANDAMENTO DO FEITO.

1. Constatada a falta de exame pelo Tribunal de 
origem de matérias alegadas no recurso ordinário e no 
agravo regimental, a análise por esta Corte Superior 
configuraria indevida supressão de instância.

2. Apresentada fundamentação concreta para a 
decisão de prisão preventiva, evidenciada na reiteração 
delitiva e por integrar organização criminosa, há de ser 
mantida a prisão, ressaltando-se que a legalidade já foi 
aferida em outros habeas corpus.

3. No que diz respeito aos prazos consignados na 
lei processual, deve atentar o julgador às peculiaridades de 
cada ação criminal, sendo pacífico o entendimento no 
sentido de que a ilegalidade da prisão por excesso de 
prazo só pode ser reconhecida quando a demora for 
injustificada, impondo-se adoção de critérios de 
razoabilidade no exame da suposta coação.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 151.622/RS, relator Ministro 

Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 
15/2/2022.)

 
Nessa ordem de ideias, por hora, a decisão agravada deve ser mantida pelos 

seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Ante o exposto, voto no sentido de receber a reconsideração como agravo 

regimental, ao qual se nega provimento.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

RCD no HC 918.829 / MG
Número Registro: 2024/0200079-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00189111420248130024 0024240018911 06986640520238130024 10000242215317000 
189111420248130024 22153174620248130000 24240018911 50176381220248130024 
50399789420218240008 53026894120238130024 6986640520238130024

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024

Relator do RCD  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JONAS MARZAGAO
ADVOGADOS : JONAS MARZAGAO - SP114931

JOAB FRANCISCO FERREIRA DAMIÃO - SP398497
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : BRUNO FORTUNATO DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU : GABRIEL FELIPE DE ALMEIDA RODRIGUES
CORRÉU : LETICIA DE AZEVEDO SOARES
CORRÉU : GABRIEL MOURA RONGUEZI DA SILVA
CORRÉU : GABRIELLE BEZERRA DE JESUS
CORRÉU : THIAGO SILVA DE OLIVEIRA
CORRÉU : FELIPE FRANCA BORGES
CORRÉU : MARCUS VINICIUS DE SOUZA MENDONCA
CORRÉU : NATALIA MOREIRA SOARES
CORRÉU : KRISTIAMBERG GONCALVES SANTOS DA SILVA
CORRÉU : ADRIELY PEREIRA PORTO
CORRÉU : DEBORA DE OLIVEIRA GUIMARAES
CORRÉU : YGOR MARINHO DA SILVA
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CORRÉU : RODRIGO MEDVEDEV BERNARDO
CORRÉU : LUKAS BELMUDES HESPANHOL
CORRÉU : LEONARDO PORTELLA CORRIERE
CORRÉU : LEONARDO DOS SANTOS FERNANDES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : BRUNO FORTUNATO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : JONAS MARZAGAO - SP114931

JOAB FRANCISCO FERREIRA DAMIÃO - SP398497
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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